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OBJETO

Registro de preço para contratação de solução de computação em nuvem composta por empresa
especializada para prestação de serviços gerenciados de computação em nuvem, sob o modelo de cloud broker
(integrador) de multinuvem, que inclui a concepção, projeto, provisionamento, configuração, migração, suporte,
manutenção e gestão de topologias de serviços em 3 (três) ou mais provedores de nuvem pública, pelo período de
24 (vinte e quatro) meses, prorrogável nas mesmas condições avençadas, até o limite de 60 (sessenta) meses,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e de seus Anexos.

IMPUGNANTE
Advogada HELOISA LISBOA SANTOS

OAB/RS 122.356

 

1. SUMÁRIO EXECUTIVO
1.1. Trata-se de impugnação interposta tempestivamente, pela advogada HELOISA LISBOA SANTOS, inscrita na OAB/RS
122.356, com escritório profissional estabelecido na Rua Capitão Fernando Tatsch, n. 280, Município de Santa Cruz do Sul – RS, CEP
96845-840, contra os termos do Edital referenciado, com fundamento no item 6.2. do Instrumento convocatório, bem como no § 1º,
art. 87 da Lei nº 13.303/2016.

1.2. Em cumprimento às formalidades legais, registra-se que foi dada publicidade da presente impugnação no site da
INFRA S.A.

 

2. DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO
2.1. Em sede de admissibilidade consta preenchido os pressupostos de tempestividade, legitimidade, interesse e
fundamentação, conforme e-mail recebido da impugnante, acostado aos autos do processo licitatório de que trata o presente certame.

2.2. O item 6.2. do referido Edital, dispõe que em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do certame. Desta forma, dado que a publicação do
Aviso de Licitação ocorreu em 02/12/2024, com previsão de abertura dia 30/12/2024, tem-se que o prazo final para protocolo da
petição foi até 10/06/2024. Portanto, a impugnação interposta é tempestiva, pelo que se passa à análise de suas alegações.

2.3. Nos termos do item 6.2.8. do Edital, deve esta estatal julgá-la em até 3 (três) dias úteis a partir de seu recebimento, que
se deu em 23/12/2024.

2.4. A impugnação interposta foi encaminhada à Superintendência de Tecnologia da Informação  - SUPTI, para subsídio à
resposta da impugnação por meio do Ofício 397 (SEI 9216165) , considerando tratar-se de condições constantes do Termo de
Referência, tendo a unidade demandante se manifestado conforme  Ofício 119 - impugnação (SEI 9221853).

 

3. SÍNTESE DAS ALEGAÇÕES
3.1. A impugnante apresenta a petição requerendo um pedido de alteração ao instrumento convocatório e seus princípios
específicos e não específicos que regem os certames públicos, dentre outras alegações, in verbis:  
3.2.  

[...}
II.I) DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA. DOS QUANTITATIVOS EXIGIDOS.
O Edital Pregão Eletrônico em análise, tem como objeto a “contratação de solução de computação em nuvem composta por empresa
especializada para prestação de serviços gerenciados de computação em nuvem, sob o modelo de cloud broker (integrador) de
multinuvem, que inclui a concepção, projeto, provisionamento, configuração, migração, suporte, manutenção e gestão de topologias
de serviços em 3 (três) ou mais provedores de nuvem pública”.
Para que seja habilitada no certame, o Termo de Referência, anexo ao edital, solicita que a empresa licitante apresente a seguinte
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documentação técnica:
6.4. Para habilitação técnica a licitante deverá comprovar a capacidade técnica operacional, da seguinte forma:
6.4.1. A proponente deverá, nos termos do Art. 48 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Infra S.A. (RILC),
juntamente com a documentação de habilitação necessária, comprovar aptidão para o desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do pregão, por meio da apresentação de atestado(s) de capacidade
técnica, em nome da proponente, em documento timbrado, emitido por entidade da Administração Federal, Estadual ou Municipal,
direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove ter a empresa executado ou que esteja executando serviços de características
técnicas, complexidade tecnológica e operacional equivalente ao objeto desta contratação nos termos do RILC, comprovando que a
empresa executou adequadamente os serviços.
6.4.1.1. Para fins da comprovação de qualificação técnica, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com no
mínimo 2 (dois) provedores, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, com vigência mínima de 12 (doze) meses, com as seguintes
características mínimas:
I - Demonstrar ter executado migração, provisionamento, operação e sustentação em pelo menos 2 (dois) provedores de nuvem
pública distintas, para o mesmo cliente;
II - Ter gerenciado e operado no mínimo 100 (cem) instâncias de máquinas virtuais (IaaS) e de 10 (dez) instâncias de banco de
dados (PaaS) em ambiente de nuvem pública;
III - Ter fornecido painel ou portal web de gestão de recursos em nuvem pública, híbrida ou privada, capaz de realizar o
monitoramento e a bilhetagem de recursos de computação em nuvem de um provedor;
IV - Demonstrar ter executado contrato baseado em processos das certificações ISO 20.000 e ISO 37001;
V - Ter realizado migração de ambiente de hospedagem próprio (on-premises) de organização pública ou privada para a nuvem
pública:
a) pelo menos 1 (um) banco de dados legado, com versão não mais suportada pelo fabricante, de ambiente on-premises para um
banco de dados gerenciado nativo de um provedor de nuvem pública;
b) pelo menos 50 (cinquenta) instâncias virtuais contendo Windows Server e Linux;
c) pelo menos 10 (dez) bancos de dados envolvendo necessariamente dentre eles PostgreSQL e SQLServer.
VI - Ter fornecido pelo menos 2 (dois) itens de marketplace de provedor para o mesmo cliente;
VII - Ter administrado volume mínimo de 10% (vinte por cento) do valor estimado para a presente contratação,
podendo ser em outras métricas, tais como dólares americanos ou outras formas equivalentes de créditos.
No entanto, tais exigências não possuem amparo normativo, não podendo permanecer no instrumento convocatório, sob risco de se
incorrer em afronta direta aos princípios norteadores da Lei de Licitações e Contratos.
A exigência de comprovação de capacidade técnica, conforme determina o Termo de Referência,  não está de acordo com a
realidade e não se fundamenta em dados claros e transparentes, prejudicando a competitividade e a isonomia do processo
licitatório.
Nos itens supramencionados, são apresentados/solicitados quantitativos específicos para a qualificação técnica das empresas.
Contudo, a Administração não forneceu, em momento algum, a origem desses números; nem demonstrou de onde foram retirados
os dados que justificam tais exigências.
Para que as empresas possam comprovar sua capacidade técnica de forma justa e adequada, é fundamental que a Administração
apresente, de forma clara, os quantitativos de consumo que justificam a exigência dos números solicitados. Isso permitirá que os
participantes do processo licitatório tenham ciência, com precisão, quais serão os parâmetros reais de demanda do contrato; de
forma a demonstrar sua capacidade técnica compatível com as necessidades da Administração.
II.II - DA DISCREPÂNCIA NOS QUANTITATIVOS DE CONSUMO E EXIGÊNCIAS DE CAPACIDADE TÉCNICA.
No item 2.3 do Termo de Referência, a Administração apresenta os quantitativos de consumos iniciais do contrato, especificando as
estimativas de consumo para IaaS (Infraestrutura como Serviço) e PaaS (Plataforma como Serviço).

Contudo, ao analisarmos essas estimativas de consumo, identificamos uma discrepância significativa entre os valores apresentados
no TR e os exigidos para a comprovação de capacidade técnica através dos atestados, o que compromete a clareza e a justiça no
processo licitatório.
Especificamente:
Para o consumo de IaaS, a Administração estima um consumo inicial de 73 VMs (máquinas virtuais), mas, para a qualificação
técnica exigida nos atestados de capacidade, solicita que as empresas comprovem a execução de contratos com um quantitativo de
100 VMs, ou seja, uma diferença de 27 VMs entre o consumo estimado e a exigência no atestado.
Já para o consumo de PaaS, a Administração estima o consumo inicial de 17 instâncias de banco de dados, mas exige apenas 10
instâncias de banco de dados nos atestados de capacidade técnica, o que também demonstra discrepância; neste caso, de 7 instâncias
Essa diferença entre os quantitativos apresentados para o consumo inicial do contrato e os requisitos exigidos para os atestados de
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capacidade técnica não é justificada, o que gera uma exigência desproporcional e confusa para as empresas participantes do certame.
As exigências feitas para os atestados não condizem com as estimativas de consumo previstas no edital, o que compromete a
transparência e a equidade do processo licitatório.
Diante da discrepância mencionada, a Impugnante entende que a exigência de quantitativos para comprovação de capacidade
técnica deve ser revista e ajustada, uma vez que ela não reflete as necessidades reais do contrato. A Administração deve revisar os
números exigidos, para que estes estejam alinhados com as estimativas de consumo apresentadas no próprio Termo de Referência,
garantindo que as empresas participantes possam comprovar sua capacidade técnica de maneira justa e compatível com a realidade
do contrato.
A exigência de 100 VMs para IaaS e 10 instâncias de banco de dados para PaaS, sem uma justificativa plausível ou coerente com os
dados de consumo inicial apresentados, cria um ônus desnecessário para as empresas, além de prejudicar a competitividade do
certame, pois pode restringir a participação de empresas que possuem capacidade técnica adequada, mas não atendem a essas
exigências desproporcionais.
II. III DA EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÕES ISO 20.000 e ISO 37.001
O Termo de Referência, em seu item 6.4.1.1., IV, estabelece que a comprovação da capacidade técnica da licitante se dará por meio
da apresentação de atestados que demonstrem a execução de contratos baseados nas certificações ISO 20.000 e ISO 37001.
A imposição de apresentação dessas certificações, sem uma justificativa clara e objetiva de sua relevância para a execução do objeto
do contrato, gera uma barreira indevida para a participação de empresas plenamente capacitadas a executar os serviços demandados.
Não há qualquer relação direta entre a obtenção dessas certificações e a capacidade da licitante de cumprir adequadamente o objeto
da licitação, especialmente considerando que os órgãos contratantes, ao que se sabe, não exigem tais certificações.
A exigência das certificações ISO 20.000 e ISO 37001 não se justifica para o objeto do contrato; visto que essas normas não
são essenciais para a execução dos serviços objetos do presente certame. Portanto, tal exigência configura uma imposição
irrazoável e restritiva, que fere os princípios da isonomia e da competitividade.
Ademais, a imposição dessas certificações sem a devida relevância para o objeto do contrato, e sem qualquer justificativa plausível
que comprove sua necessidade, coloca as empresas participantes em uma posição desvantajosa, prejudicando a concorrência e
violando o princípio da igualdade entre os licitantes.
Diante do exposto, a Impugnante entende que a exigência das certificações ISO 20.000 e ISO 37001 deve ser retirada do edital,
visto que limita indevidamente a participação de empresas capacitadas; comprometendo, por consequência a competitividade e a
isonomia do processo licitatório.
II. IV – EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÕES – ILEGALIDADE. RESTRIÇÃO DA COMPETITIVIDADE DO CERTAME.
O edital em análise solicita, igualmente, a apresentação, pela licitante vendedora, das seguintes certificações:
4.16.1. Requisitos de certificações:
4.16.1.1. A licitante vencedora, no papel de integrador, deverá possuir, as seguintes certificações com validade vigente durante a
execução do contrato, referentes à infraestrutura de datacenter onde os serviços em nuvem estarão hospedados:
I - ISO 9000 – que define padrões para sistemas de gestão de qualidade, garantindo a excelência dos serviços prestados e a melhoria
contínua dos processos;
II - ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013 (Segurança Cibernética) ou declaração de que atendem ao conjunto de requisitos dessa
norma;
4.16.1.2. Para as certificações listadas abaixo, a licitante vencedora deverá apresentá-las ou comprovar e declarar que possui
processo em conformidade com elas:
I - ISO/IEC 27017:2016 (Segurança para Computação em Nuvem) ou CSA STAR Certification (Certificado independente de
auditoria externa para provedores de computação em nuvem) LEVEL TWO ou superior;
II - ISO 37001 - Norma internacional que estabelece os requisitos e fornece as diretrizes para a implementação de um sistema de
gestão antissuborno, oferecendo um conjunto de diretrizes e melhores práticas para criar um sistema de gestão eficaz no combate à
corrupção;
III - ISO 20000 - Norma editada pela ISO (International Organization for Standardization) que versa sobre gestão de qualidade de
serviços de TI (Tecnologia da Informação).
Cumpre mencionar que o art. 37, inciso XXI da Carta Magna salienta e enfatiza que a Administração pública Direta e Indireta deve
exigir somente o indispensável à garantia do cumprimento das obrigações. O mencionado dispositivo preceitua o seguinte:
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
Já o art. 5º da Lei nº 14.133/21 transcreve os princípios básicos de toda a legislação e dispõe que:
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).
Salienta-se o constante no art. 9º da legislação que norteia o procedimento licitatório:
Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de
sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos licitantes;
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
Somado aos dispostos supra, tem-se que o art. 62 da Lei 14.133/21, expõe rol de documentações sem prever a possibilidade de
exigência de certificações de qualidade como a exigida no Edital.
Sendo assim, a imposição de apresentação de certificados de qualidade ISO é ilegal, por força dos artigos transcritos, bem
como regra do dever de se buscar a proposta mais vantajosa e vedar as exigências que restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo do certame.
Inclusive, sobre o tema, o jurista Marçal Justen Filho versa que:
“Em suma, há enorme risco de que a exigência da certificação ISO represente uma indevida restrição ao direito de participar da
licitação. Mas isso não pé o mais grave, pois existe questão jurídica de muito maior relevância. Trata-se de que a ausência da
certificação ISO não significa inexistência de requisitos de habilitação. Uma empresa pode preencher todos os requisitos para
obtenção da certificação, mas nunca ter tido interesse em formalizar esse resultado. Exigir peremptoriamente a certificação como
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requisito de habilitação equivaleria a tornar compulsória uma alternativa meramente facultativa: nenhuma lei condiciona o exercício
de alguma atividade à obtenção do Certificado ISO. Portanto, obtém a certificação quem o desejar (e preencher os requisitos
pertinentes, é óbvio)” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11º Ed, São Paulo: Dialética, 2005, p. 339)
A Egrégia Corte de Contas também se manifestou sobre o assunto, vejamos:
Não é possível a exigência de certificação ISO, e outras semelhantes, com o fim de habilitação de licitantes ou como critério
para a qualificação de propostas;
Mediante pedido de reexame, a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – (Eletronorte) manifestou seu inconformismo contra o
Acórdão nº 1.612/2008, do Plenário, o qual lhe determinara que, nos editais de suas licitações, deixe de exigir a certificação
expedida pela Organização Internacional de Normalização (International Organization for Standardization – ISO) e outras
semelhantes, para a habilitação dos participantes ou como critério para a qualificação de propostas. Para a recorrente, “a
jurisprudência que serviu de base para a determinação contestada é relativa apenas a serviços de informática”. Segundo o relator, no
entanto, “nenhum dos motivos que levaram à formação do entendimento deste Tribunal é exclusivo de certames dessa natureza”.
Para ele, as certificações nacionais correspondentes à família 9000 da ISO se referem, em linhas gerais, a critérios para implantação
de sistemas de garantia da qualidade. Para obtê-los, a empresa deveria demonstrar a adequação de seus procedimentos de fabricação
aos padrões estabelecidos na norma, o que garantiria, ao menos em tese, “que os produtos oriundos dessa empresa tenham sempre
as mesmas características”. Todavia, ainda conforme o relator, “isso não garante que eles tenham qualidade superior aos de uma
empresa que não seja certificada”. Além do que, no ponto de vista do relator, “obter a certificação ISO é faculdade das empresas –
não há lei que a indique como condição para exercício de qualquer atividade”. Restritiva, portanto, a exigência desse predicado
como condição para qualificação em licitações, pois “afastar os participantes não certificados reduz a possibilidade de alcance da
melhor proposta para a Administração, sem que haja justificativa razoável para tanto”. Por outro lado, não haveria óbice para a
utilização do aludido certificado para atribuir pontuação a uma empresa licitante, dado que isso permitiria reconhecer seu diferencial
em relação a outras que não comprovaram a adequação de seu sistema de produção aos critérios de qualidade estabelecidos em tais
normas. Por conseguinte, votou por que se negasse provimento ao pedido de reexame, mantendo-se os exatos termos do Acórdão nº
1.612/2008-Plenário, no que contou com a acolhida do Plenário. Precedente citado: Acórdão no 2461/2007, do Plenário. Acórdão
n.º 1085/2011-Plenário, TC-007.924/2007-0, rel. Min. José Múcio, 27.04.2011.
Na mesma senda, o TCU manifestou-se no Acórdão nº 1526/2002 – Plenário, de Relatoria do Ministro Ubiratan Aguiar:
“Há que se buscar a qualidade real do produto, não certificações que podem auxiliar a garantir essa qualidade, mas não
garantem que outros que não a possuem não tenham a capacidade para atender ao interesse público.”
Ademais, cumpre salientar que a lei 14.133/2021 e 13.303/16 não consagrou autorização para a exigência pela Administração de
certificação por instituições independentes.
A certificação em comento é obtida após um procedimento longo; apenas após o decurso de meses é que uma empresa poderá
dispor da certificação. Nesse sentido, é impossível obter a certificação no período que intermedia a publicação do aviso da licitação
e a data prevista para entrega das propostas.
Em conclusão, não há previsão legal expressa para a exigência da certificação ISO 9001 e outras certificações correlatas, sendo que,
sem que haja uma justificativa robusta e devidamente comprovada de riscos à Administração, a exigência é ilegal e deve ser
afastada de certame em comento.
Deste modo, é imperioso que este Pregoeiro(a) analise detidamente as presentes razões de impugnação, que são efetivamente
relevantes ao interesse público delineado no presente certame: pois AS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO DAS EMPRESAS
VENCEDORAS NÃO ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO QUE NORTEIA OS PROCEDIMENTOS
LICITATÓRIOS.
II. V DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA. DA IRREGULARIDADE
Insurge-se a Impugnante, em apertada síntese, contra os termos do subitem “14.5.3.1” do edital, o qual aduz que as empresas
interessadas deverão possuir “patrimônio líquido de 10% do valor estimado para a contratação”
Além disso, solicita-se a seguinte observação:

Quanto aos itens supracitados, estes dizem respeito a qualificação economico-financeira das empresas licitantes. No entanto, a
exigência de apresentação dos Índices de LIQUIDEZ GERAL, SOLVENCIA GERAL e LIQUIDEZ CORRENTE cumulativos com
a exigência de Capital Social ou patrimonio liquido mínimo, vai em oposição aos princípios da livre concorrência, isonomia,
competitividade e razoabilidade, uma vez que a Lei de Licitações faculta duas formas para a comprovação da qualificação
econômica financeira que podem constar no edital. Vejamos o que dispõe o art. 69 e §§, da Lei 14.133/21.
Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações
decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no
edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte documentação:
I - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais;
II - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
Dessa forma, visualizando exigências desnecessárias no edital e que dificultam à participação de empresas do ramo, o mesmo
apresenta-se como restritivo.
Mesmo possuindo exigências à mais das estipuladas na lei de licitações, salienta-se que tal disposição, para garantir a obediência
aos princípios da licitação, deverá, então, SER EXIGIDA DE FORMA ALTERNATIVA, ou seja, para comprovar a Qualificação
Econômico-financeira deverá ser apresentada alternativamente os índices ou Capital Social de até 10% (dez por cento) do valor
estimado para contratação, preservando assim a competitividade e economicidade do certame.
Importante salientar que a legislação que norteia os procedimentos licitatórios permite a exigência de apresentação/comprovação do
capital mínimo ou patrimônio líquido em até 10% do valor da contratação. Vejamos:
Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
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[...]
§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência
de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
Conforme vislumbrado alhures, verifica-se o limite de até 10% (dez por cento) para exigência de patrimônio líquido mínimo ou
capital social.
Todavia, questiona-se: de 0 a 10% do valor estimado de patrimônio, qual o critério de escolha da Administração para exigir a
apresentação de 10%? Visto que, no caso em análise, 1% pode ser o suficiente às licitantes que atenderem, por exemplo, os índices
pleiteados; e, ao exigir montante a maior (10%), pode tornar a participação de algumas empresas inviável.
No caso acima, inclusive, o posicionamento do Tribunal de Contas da União (TCU), foi no sentido que se não houver justificativa
para atribuição da porcentagem requerida, o contrato deve ser anulado:
Acórdão 1321/2020 Plenário (Representação, Relator Ministro Benjamin Zymler) A fixação, para fins de habilitação, de percentual
de patrimônio líquido mínimo em relação ao valor estimado da contratação (art. 31, §§ 2º e 3º, da Lei 8.666/1993) deve ser
justificada nos autos do processo licitatório, realizando-se estudo de mercado.
Com base no exposto, torna-se crível à Administração, se ao manter a exigência da apresentação do patrimônio líquido/capital
mínimo em 10%, demonstrar qual o estudo de mercado utilizado para parametrizar tal porcentagem; visto que tal exigência, sem
qualquer justificativa, pode ser restritiva à competitividade de várias empresas do segmento desejado na licitação em comento.
A Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu Art. 37, inciso XXI, que somente poderão ser
exigidas qualificações técnicas e econômicas indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer
exigência que venha a restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao que
permite a lei, face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos e requisitos desnecessários, de modo a não
ocasionar uma restrição ainda maior à competitividade, onerando a Administração Pública em contratos ACIMA DO PREÇO DE
MERCADO.
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
[...]
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifado)
Dessa forma, tendo em vista o entendimento do TCU, da doutrina e das disposições definidas na lei, deve ser alterado o item
14.5.3.1 do presente edital para que sejam exigidos de forma ALTERNATIVA os critérios de Comprovação de ÍNDICES
CONTÁBEIS ou CAPITAL SOCIAL/ PATRIMÔNIO LÍQUIDO de até 10% do valor estimado da contratação, para promover um
processo licitatório competitivo e dentro do princípios da isonomia, sem, portanto, a imposição de normas restritivas desnecessárias
e prejudiciais aos licitantes.
Ainda, à hipótese de manter e exigir a apresentação cumulativa de índices + comprovação do patrimônio líquido, pleiteasse que seja
demonstrado qual o estudo de mercado utilizado para parametrizar os 10% exigidos; visto que tal exigência, sem qualquer
justificativa, pode ser restritiva à competitividade de várias empresas do segmento desejado na licitação em comento.
III - DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS
Diante do exposto, a Impugnante requer:
a) Preliminarmente, que seja concedido efeito suspensivo no sentido de suspender a abertura do processo licitatório até o
julgamento desta impugnação.
b) A retirada ou revisão das exigências de capacidade técnica no edital, considerando a falta de fundamentação clara e objetiva
quanto aos quantitativos exigidos.
b.1. Alternativamente, que a Administração apresente os dados de consumo real para justificar os quantitativos apresentados,
garantindo que as empresas possam, de maneira justa, comprovar sua capacidade técnica.
c) revisão dos quantitativos exigidos para os atestados de capacidade técnica, ajustando-os à realidade do consumo inicial
apresentado no item 2.3 do Termo de Referência, ou, alternativamente, que a Administração apresente os dados de consumo real
para justificar os quantitativos exigidos, garantindo que as empresas possam, de maneira justa, comprovar sua capacidade técnica.
d) A retirada das exigências relacionadas às certificações ISO 20.000 e ISO 37001 para a qualificação técnica, pois são
desnecessárias e não pertinentes para a execução do contrato.
Caso a Administração entenda que tais certificações são relevantes, que seja apresentada uma justificativa clara e objetiva
demonstrando a pertinência das mesmas para o objeto do contrato.
e) A retirada das exigências relacionadas às certificações ISO 9000, ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, ISO/IEC 27017:2016, ISO
37001 e ISO 20000 para a qualificação da empresa vencedora, pois são desnecessárias e não pertinentes para a execução do
contrato.
e.1. Caso a Administração entenda que tais certificações são relevantes, que seja apresentada uma justificativa clara e objetiva
demonstrando a pertinência das mesmas para o objeto do contrato.
f) Que seja DEFERIDA a presente impugnação, retificando o presente edital no que tange a exigência de INDICES
FINANCEIROS CUMULATIVO COM A COMPROVAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL/PATRIMONIO LIQUIDO NO VALOR
DE 10% DO VALOR MAXIMO ESTABELECIDO NO EDITAL, devendo, por conseguinte, observar que tal exigência seja
realizada alternativamente, ou seja, que sejam solicitados OU os índices financeiros OU a comprovação do capital social/patrimônio
líquido em 10%; o que ampliará a competição do certame, respeitando os princípios basilares das licitações públicas.
g) Subsidiariamente, somente a título de hipótese, caso a Administração entenda pela impossibilidade de ratificação do presente
edital nos termos pleiteados no item “f”, que seja demonstrado qual o estudo de mercado utilizado para parametrizar a comprovação
do capital social/patrimônio líquido em 10% do valor máximo exigido no edital; visto que tal exigência, sem qualquer justificativa,
pode ser restritiva à competitividade de várias empresas do segmento desejado na licitação em comento.
h) Seja julgado totalmente procedente o presente, de modo a dar ampla competitividade ao certame. [...]

 

4. DA MANIFESTAÇÃO DA ÁREA TÉCNICA
4.1. Considerando que as alegações apresentadas tratam de decisão administrativa da esfera discricionária, exarada nos
artefatos produzidos pela unidade técnica demandante, esta se manifestou por meio do Ofício nº 119 (SEI nº 9221853 ), da seguinte
forma (sic):

"[...] 
PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 1: DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA. DOS QUANTITATIVOS EXIGIDOS
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PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 2: DA EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÕES ISO 20000 e ISO 37001
PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 3: EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÕES – ILEGALIDADE. RESTRIÇÃO DA
COMPETITIVIDADE DO CERTAME.
PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 4: DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA. DA IRREGULARIDADE
RESPOSTA AOS PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO 1, 2, 3 e 4 :
O Ofício 117 Resposta ao Ofício 400 - impugnação (9221795) responde a todos os pedidos aqui formulados. Devido a sua
extensão, não será aqui reproduzido.
[...]"

5. DA CONCLUSÃO
5.1. Informamos que o ofício indicado pela manifestação da área técnica, item 4 deste documento, refere-se a resposta do
Julgamento Impugnação nº 06- Pregão eletrônico 24 (SEI 9220384) já publicada no site da INFRA S.A..

5.2. Convém registrar que as análises e justificativas apresentadas pela unidade técnica são de sua inteira responsabilidade,
não cabendo à Pregoeira e Equipe de Apoio se manifestar acerca da conveniência ou oportunidade do acatamento das justificativas
pela Diretoria competente. Em relação à essas, parte-se da premissa de que a autoridade competente se utilizou dos conhecimentos
específicos imprescindíveis para a sua adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

5.3. Diante do exposto, provou-se que o Edital não burla o princípio da legalidade e o da isonomia, muito menos restringe o
caráter de competição do certame, desnecessário, por conseguinte, medidas com fins de saneamento.

5.4. Julga-se IMPROCEDENTE o pedido de Impugnação apresentado pela empresa HELOISA LISBOA SANTOS ao
Edital nº 24/2024, constante dos autos do Processo Administrativo nº 50050.008033/2023-85, conforme razões acima delineadas.

5.5. A data de abertura do procedimento licitatório será mantida.
 

Cindy Raquel Rocha de Souza Lima
Pregoeira

Portaria nº 357/2024 (SEI nº 9136771)
Despacho 268 (SEI nº 9121484)

Documento assinado eletronicamente por CINDY RAQUEL ROCHA DE SOUZA LIMA , Pregoeira, em 26/12/2024, às 18:48,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 9222330 e o código CRC 5F9E74C6.

Referência: Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº 50050.008033/2023-85 SEI nº 9222330
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